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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITUA-
ÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLIS-

SEMIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-
-VERBAL. TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS: NARRATIVO, 

DESCRITIVO, EXPOSITIVO, ARGUMENTATIVO, INSTRU-
CIONAIS, PROPAGANDA, EDITORIAL, CARTAZ, ANÚN-
CIO, ARTIGO DE OPINIÃO, ARTIGO DE DIVULGAÇÃO 
CIENTÍFICA, OFÍCIO, CARTA. ESTRUTURA TEXTUAL: 

PROGRESSÃO TEMÁTICA, PARÁGRAFO, FRASE, ORA-
ÇÃO, PERÍODO, ENUNCIADO, PONTUAÇÃO, COESÃO E 

COERÊNCIA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
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- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 
qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 

comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-

plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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FUNDAMENTOS DO WINDOWS (7 E POSTERIORES): 
OPERAÇÕES COM JANELAS, MENUS, BARRA DE TARE-
FAS, ÁREA DE TRABALHO, TRABALHO COM PASTAS E 
ARQUIVOS, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 
MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS, 

CRIAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, COM-
PARTILHAMENTOS E ÁREAS DE TRANSFERÊNCIA. CON-
FIGURAÇÕES BÁSICAS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, 
FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLA-

NO E PROTETOR DE TELA

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, arma-
zenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documen-
tos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fo-
tos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma 
cópia de segurança.

CONCEITO BÁSICO DE INTERNET E INTRANET E UTI-
LIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS E APLI-
CATIVOS ASSOCIADOS. PRINCIPAIS NAVEGADORES. 

FERRAMENTAS DE BUSCA E PESQUISA 

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra 
geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

PODERES ADMINISTRATIVOS

O poder administrativo representa uma prerrogativa especial 
de direito público (conjunto de normas que disciplina a atividade 
estatal) outorgada aos agentes do Estado, no qual o administrador 
público para exercer suas funções necessita ser dotado de alguns 
poderes. 

Esses poderes podem ser definidos como instrumentos que 
possibilitam à Administração cumprir com sua finalidade, contudo, 
devem ser utilizados dentro das normas e princípios legais que o 
regem.

Vale ressaltar que o administrador tem obrigação de zelar pelo 
dever de agir, de probidade, de prestar contas e o dever de pautar 
seus serviços com eficiência. 
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PODER HIERÁRQUICO
A Administração Pública é dotada de prerrogativa especial de 

organizar e escalonar seus órgãos e agentes de forma hierarquiza-
da, ou seja, existe um escalonamento de poderes entre as pessoas 
e órgãos internamente na estrutura estatal 

É pelo poder hierárquico que, por exemplo, um servidor está 
obrigado a cumprir ordem emanada de seu superior desde que não 
sejam manifestamente ilegais. É também esse poder que autoriza a 
delegação, a avocação, etc.

A lei é quem define as atribuições dos órgãos administrativos, 
bem como cargos e funções, de forma que haja harmonia e unidade 
de direção. Percebam que o poder hierárquico vincula o superior e 
o subordinado dentro do quadro da Administração Pública.

Compete ainda a Administração Pública:
a) editar atos normativos (resoluções, portarias, instruções), 

que tenham como objetivo ordenar a atuação dos órgãos subordi-
nados, pois refere-se a atos normativos que geram efeitos internos 
e não devem ser confundidas com os regulamentos, por serem de-
correntes de relação hierarquizada, não se estendendo a pessoas 
estranhas;

b) dar ordens aos subordinados, com o dever de obediência, 
salvo para os manifestamente ilegais;

c) controlar a atividade dos órgãos inferiores, com o objetivo de 
verificar a legalidade de seus atos e o cumprimento de suas obriga-
ções, permitindo anular os atos ilegais ou revogar os inconvenien-
tes, seja ex. officio (realiza algo em razão do cargo sem nenhuma 
provocação) ou por provocação dos interessados, através dos re-
cursos hierárquicos;

d) avocar atribuições, caso não sejam de competência exclusiva 
do órgão subordinado;

e) delegação de atribuições que não lhe sejam privativas.

A relação hierárquica é acessória da organização administrati-
va, permitindo a distribuição de competências dentro da organiza-
ção administrativa para melhor funcionamento das atividades exe-
cutadas pela Administração Pública.

PODER DISCIPLINAR
O Poder Disciplinar decorre do poder punitivo do Estado de-

corrente de infração administrativa cometida por seus agentes ou 
por terceiros que mantenham vínculo com a Administração Pública.

Não se pode confundir o Poder Disciplinar com o Poder Hierár-
quico, sendo que um decorre do outro. Para que a Administração 
possa se organizar e manter relação de hierarquia e subordinação é 
necessário que haja a possibilidade de aplicar sanções aos agentes 
que agem de forma ilegal. 

A aplicação de sanções para o agente que infringiu norma de 
caráter funcional é exercício do poder disciplinar. Não se trata aqui 
de sanções penais e sim de penalidades administrativas como ad-
vertência, suspensão, demissão, entre outras.

Estão sujeitos às penalidades os agentes públicos quando pra-
ticarem infração funcional, que é aquela que se relaciona com a 
atividade desenvolvida pelo agente.

É necessário que a decisão de aplicar ou não a sanção seja 
motivada e precedida de processo administrativo competente que 
garanta a ampla defesa e o contraditório ao acusado, evitando me-
didas arbitrárias e sumárias da Administração Pública na aplicação 
da pena.

PODER REGULAMENTAR 
É o poder que tem os chefes do Poder Executivo de criar e edi-

tar regulamentos, de dar ordens e de editar decretos, com a finali-
dade de garantir a fiel execução à lei, sendo, portanto, privativa dos 
Chefes do Executivo e, em princípio, indelegável.

Podemos dizer então que esse poder resulta em normas inter-
nas da Administração. Como exemplo temos a seguinte disposição 
constitucional (art. 84, IV, CF/88):

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
[...]

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.

A função do poder regulamentar é estabelecer detalhes e os 
procedimentos a serem adotados quanto ao modo de aplicação de 
dispositivos legais expedidos pelo Poder Legislativo, dando maior 
clareza aos comandos gerais de caráter abstratos presentes na lei.

- Os atos gerais são os atos como o próprio nome diz, geram 
efeitos para todos (erga omnes); e

- O caráter abstrato é aquele onde há uma relação entre a cir-
cunstância ou atividade que poderá ocorrer e a norma regulamen-
tadora que disciplina eventual atividade.

Cabe destacar que as agências reguladoras são legalmente 
dotadas de competência para estabelecer regras disciplinando os 
respectivos setores de atuação. É o denominado poder normativo 
das agências.

Tal poder normativo tem sua legitimidade condicionada ao 
cumprimento do princípio da legalidade na medida em que os atos 
normativos expedidos pelas agências ocupam posição de inferiori-
dade em relação à lei dentro da estrutura do ordenamento jurídico.

PODER DE POLÍCIA
É certo que o cidadão possui garantias e liberdades individuais 

e coletivas com previsão constitucional, no entanto, sua utilização 
deve respeitar a ordem coletiva e o bem estar social.

Neste contexto, o poder de polícia é uma prerrogativa confe-
rida à Administração Pública para condicionar, restringir e limitar 
o exercício de direitos e atividades dos particulares em nome dos 
interesses da coletividade. 

Possui base legal prevista no Código Tributário Nacional, o 
qual conceitua o Poder de Polícia:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administra-
ção pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou li-
berdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à proprie-
dade e aos direitos individuais ou coletivos.

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites 
da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou des-
vio de poder.

Os meios de atuação da Administração no exercício do poder 
de polícia compreendem os atos normativos que estabelecem limi-
tações ao exercício de direitos e atividades individuais e os atos ad-
ministrativos consubstanciados em medidas preventivas e repressi-
vas, dotados de coercibilidade.

A competência surge como limite para o exercício do poder de 
polícia. Quando o órgão não for competente, o ato não será consi-
derado válido.

O limite do poder de atuação do poder de polícia não poderá 
divorciar-se das leis e fins em que são previstos, ou seja, deve-se 
condicionar o exercício de direitos individuais em nome da coleti-
vidade. 
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Limites
Mesmo que o ato de polícia seja discricionário, a lei impõe al-

guns limites quanto à competência, à forma, aos fins ou ao objeto.
Em relação aos fins, o poder de polícia só deve ser exercido 

para atender ao interesse público. A autoridade que fugir a esta re-
gra incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade do ato com 
todas as consequências nas esferas civil, penal e administrativa. 

Dessa forma, o fundamento do poder de polícia é a predomi-
nância do interesse público sobre o particular, logo, torna-se escuso 
qualquer benefício em detrimento do interesse público.

Atributos do poder de polícia
Os atributos do poder de polícia, busca-se garantir a sua execu-

ção e a prioridade do interesse público. São eles: discricionarieda-
de, autoexecutoriedade e coercibilidade.

- Discricionariedade: a Administração Pública goza de liberdade 
para estabelecer, de acordo com sua conveniência e oportunidade, 
quais serão os limites impostos ao exercício dos direitos individuais 
e as sanções aplicáveis nesses casos. Também confere a liberdade 
de fixar as condições para o exercício de determinado direito.

No entanto, a partir do momento em que são fixados esses li-
mites, com suas posteriores sanções, a Administração será obrigada 
a cumpri-las, ficando dessa maneira obrigada a praticar seus atos 
vinculados.

- Autoexecutoriedade: Não é necessário que o Poder Judiciário 
intervenha na atuação da Administração Pública. No entanto, 
essa liberdade não é absoluta, pois compete ao Poder Judiciário o 
controle desse ato. 

Somente será permitida a autoexecutoriedade quando esta for 
prevista em lei, além de seu uso para situações emergenciais, em 
que será necessária a atuação da Administração Pública.

Vale lembrar que a administração pública pode executar, por 
seus próprios meios, suas decisões, não precisando de autorização 
judicial.

- Coercibilidade: Limita-se ao princípio da proporcionalidade, 
na medida que for necessária será permitido o uso da força par 
cumprimento dos atos. A coercibilidade é um atributo que torna 
obrigatório o ato praticado no exercício do poder de polícia, inde-
pendentemente da vontade do administrado.

Uso e Abuso De Poder
Sempre que a Administração extrapolar os limites dos pode-

res aqui expostos, estará cometendo uma ilegalidade. A ilegalidade 
traduz o abuso de poder que, por sua vez, pode ser punido judicial-
mente.

O abuso de poder pode gerar prejuízos a terceiros, caso em que 
a Administração será responsabilizada. Todos os Poderes Públicos 
estão obrigados a respeitar os princípios e as normas constitucio-
nais, qualquer lesão ou ameaça, outorga ao lesado a possibilidade 
do ingresso ao Poder Judiciário.

A responsabilidade do Estado se traduz numa obrigação, atri-
buída ao Poder Público, de compor os danos patrimoniais causados 
a terceiros por seus agentes públicos tanto no exercício das suas 
atribuições quanto agindo nessa qualidade.

Desvio de Poder
O desvio significa o afastamento, a mudança de direção da que 

fora anteriormente determinada. Este tipo de ato é praticado por 
autoridade competente, que no momento em que pratica tal ato, 
distinto do que é visado pela norma legal de agir, acaba insurgindo 
no desvio de poder.

Segundo Cretella Júnior:
“o fim de todo ato administrativo, discricionário ou não, é o 

interesse público. O fim do ato administrativo é assegurar a ordem 
da Administração, que restaria anarquizada e comprometida se o 
fim fosse privado ou particular”.

Não ser refere as situações que estejam eivadas de má-fé, mas 
sim quando a intenção do agente encontra-se viciada, podendo 
existir desvio de poder, sem que exista má-fé. É a junção da vontade 
de satisfação pessoal com inadequada finalidade do ato que pode-
ria ser praticado.

Essa mudança de finalidade, de acordo com a doutrina, pode 
ocorrer nas seguintes modalidades: 

a. quando o agente busca uma finalidade alheia ao interesse 
público; 

b. quando o agente público visa uma finalidade que, no entan-
to, não é o fim pré-determinado pela lei que enseja validade ao 
ato administrativo e, por conseguinte, quando o agente busca uma 
finalidade, seja alheia ao interesse público ou à categoria deste que 
o ato se revestiu, por meio de omissão.

ATOS ADMINISTRATIVOS

CONCEITO
Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação lícita 

e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe faça às 
vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim imediato adquirir, 
transferir, modificar ou extinguir direitos e obrigações.

Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de 
vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, te-
nha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, ex-
tinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados 
ou a si própria”.

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a “de-
claração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos 
jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de 
direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, onde 
serão definidas prerrogativas, que digam respeito à supremacia do 
interesse público sobre o particular, em virtude da indisponibilidade 
do interesse público.

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os parti-
culares recebem a delegação pelo Poder Público para prática dos 
referidos atos.

Dessa forma, os atos administrativos podem ser praticados pelo 
Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, pode-se con-
cluir que os atos administrativos não são definidos pela condição 
da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos pelo Direito Público.

REQUISITOS
São as condições necessárias para a existência válida do ato. 

Os requisitos dos atos administrativos são cinco:

- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. Tra-
ta-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja válido 
deve-se verificar se foi praticado por agente competente.

O ato deve ser praticado por agente público, assim considerado 
todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de qual-
quer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo deter-
minado ou vínculo de natureza permanente.
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BIOLOGIA E HÁBITOS DO VETOR (AEDES AEGYPTI). 
DOENÇA: DEFINIÇÃO, AGENTE CAUSADOR, SINAIS E 
SINTOMAS, MODO DE TRANSMISSÃO, PERÍODOS DE 

INCUBAÇÃO E TRANSMISSIBILIDADE, DIAGNÓSTICO E 
TRATAMENTO

DENGUE

Sintomas
A dengue é uma doença viral transmitida pelo mosquito 

Aedes aegypti. A infecção por dengue pode ser assintomática, 
leve ou causar doença grave, levando à morte. Normalmente, a 
primeira manifestação da dengue é a febre alta (39° a 40°C), de 
início abrupto, que geralmente dura de 2 a 7 dias, acompanha-
da de dor de cabeça, dores no corpo e articulações, prostração, 
fraqueza, dor atrás dos olhos, erupção e coceira na pele. Perda 
de peso, náuseas e vômitos são comuns. Na fase febril inicial da 
doença pode ser difícil diferenciá-la. A forma grave da doença 
inclui dor abdominal intensa e contínua, vômitos persistentes, 
sangramento de mucosas, entre outros sintomas.

Transmissão
A principal forma de transmissão é pela picada dos mosqui-

tos Aedes aegypti. Há registros de transmissão vertical (gestante 
- bebê) e por transfusão de sangue. Existem quatro tipos dife-
rentes de vírus do dengue: DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4.

Prevenção
Uma forma de prevenção é acabar com o mosquito, man-

tendo o domicílio sempre limpo, eliminando os possíveis cria-
douros. Roupas que minimizem a exposição da pele durante o 
dia, quando os mosquitos são mais ativos, proporcionam alguma 
proteção às picadas e podem ser adotadas principalmente du-
rante surtos. Repelentes e inseticidas também podem ser usa-
dos, seguindo as instruções do rótulo. Mosquiteiros proporcio-
nam boa proteção para aqueles que dormem durante o dia (por 
exemplo: bebês, pessoas acamadas e trabalhadores noturnos).

ASPECTOS CLÍNICOS E EPIDEMIOLÓGICOS
Descrição - Doença infecciosa febril aguda, que pode ser de 

curso benigno ou grave, dependendo da forma como se apre-
sente: infecção inaparente, dengue clássico(DC), febre hemorrá-
gica da dengue (FHD) ou síndrome de choque da dengue (SCD). A 
DC, em geral, se inicia abruptamente com febre alta (39° a 40°), 
seguida de cefaléia, mialgia, prostração, artralgia, anorexia, as-
tenia, dor retroorbitária, náuseas, vômitos, exantema, prurido 
cutâneo, hepatomegalia (ocasional), dor abdominal generaliza-
da (principalmente em crianças). Pequenas manifestações he-
morrágicas (petéquias, epistaxe, gengivorragia, sangramento 
gastrointestinal, hematúria e metrorragia) podem ocorrer. Dura 
cerca de 5 a 7 dias, quando há regressão dos sinais e sintomas, 
podendo persistir a fadiga. Na FHD e SCD, os sintomas iniciais 
são semelhantes aos da DC, mas no terceiro ou quarto dia o qua-
dro se agrava com dor abdominal, sinais de debilidade profun-
da, agitação ou letargia, palidez de face, pulso rápido e débil, 
hipotensão com diminuição da pressão diferencial, manifesta-
ções hemorrágicas espontâneas (petéquias, equimoses, púrpu-
ra, sangramento do trato gastrointestinal), derrames cavitários, 
cianose e diminuição brusca da temperatura. Um achado labora-
torial importante é a trombocitopenia com hemoconcentração 
concomitante. 

A principal característica fisiopatológica associada ao grau 
de severidade da FHD é o extravasamento do plasma, que se ma-
nifesta por meio de valores crescentes do hematócrito e hemo-
concentração. Entre as manifestações hemorrágicas, a mais co-
mumente encontrada é a prova do laço positiva (Quadro 1). Nos 
casos graves de FHD, o maior número de casos de choque ocorre 
entre o 3º e 7º dias de doença, geralmente precedido por dores 
abdominais (quadro 1). O choque é decorrente do aumento de 
permeabilidade vascular, seguida de hemoconcentração e falên-
cia circulatória. É de curta duração e pode levar ao óbito em 12 
a 24 horas ou à recuperação rápida, após terapia anti-choque.

Sinonímia - Febre de quebra ossos
Agente etiológico - É o vírus do dengue (RNA). Arbovírus do 

gênero Flavivírus, pertencente à família Flaviviridae, com 4 soro-
tipos conhecidos: 1, 2, 3 e 4.

Vetores hospedeiros - Os vetores são mosquitos do gêne-
ro Aedes. Nas Américas, o vírus da dengue persiste na natureza 
mediante o ciclo de transmissão homem - Aedes aegypti - ho-
mem. O Aedes albopictus, já presente nas Américas e com ampla 
dispersão na região Sudeste do Brasil, até o momento não foi as-
sociado à transmissão do vírus da dengue nas Américas. A fonte 
da infecção e hospedeiro vertebrado é o homem. Foi descrito, 
na Ásia e na África, um ciclo selvagem envolvendo o macaco.

Modo de transmissão - A transmissão se faz pela picada da 
fêmea do mosquito Aedes aegypti, no ciclo homem - Aedes ae-
gypti - homem. Após um repasto de sangue infectado, o mosqui-
to está apto a transmitir o vírus, depois de 8 a 12 dias de incu-
bação extrínseca. A transmissão mecânica também é possível, 
quando o repasto é interrompido e o mosquito, imediatamente, 
se alimenta num hospedeiro suscetível próximo. Não há trans-
missão por contato direto de um doente ou de suas secreções 
com uma pessoa sadia, nem por fontes de água ou alimento.

Período de incubação - De 3 a 15 dias, em média 5 a 6 dias.

Período de transmissibilidade - O homem infecta o mosqui-
to durante o período de viremia, que começa um dia antes da 
febre e perdura até o sexto dia de doença.

Complicações - Choque decorrente do aumento da perme-
abilidade capilar, seguido de hemoconcentração e falência cir-
culatória.

Diagnóstico - Na DC, o diagnóstico é clínico e laboratorial 
nos primeiros casos e em seguida, clínico-epidemiológico. A FHD 
e SCD necessitam de uma boa anamnese, seguida de exame clí-
nico (vide sinais de alerta no quadro 1) com prova do laço (ve-
rificar aparecimento de petéquias) e confirmação laboratorial 
específica.

Diagnóstico laboratorial
a) Específico - Virológico: Isolamento viral; realizado a par-

tir de amostras de sangue, derivados ou tecidos coletados nos 
primeiros 5 dias após o início da febre, sendo importante para a 
identificação do sorotipo viral circulante. Detecção - de antígeno 
virais e/ou ácido nucléico viral mediante os seguintes métodos: 
Reação em cadeia de polimerase (PCR); Imunofluorescência e 
Imunohistoquímica. Sorológico: Ensaio imunoenzimático para 
captura de anticorpos IgM (Mac-Elisa),na maioria dos casos re-
quer somente uma amostra de soro, sendo possível realizar o 
diagnóstico presuntivo de infecção recente ou ativa. Outras téc-
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nicas também são utilizadas no diagnóstico sorológico do vírus 
do dengue, porém requerem sorologia com amostras pareadas. 
Inibição de Hemaglutinação (IH); Teste de Neutralização (N); Fi-
xação de Complemento (FC);

b) Inespecíficos - Alterações Laboratoriais: DC - leucopenia, 
embora possa ocorrer leucocitose. linfocitose com atipia linfo-
citária e trombocitopenia. DH - deve-se dar particular atenção 
à dosagem do hematócrito e hemoglobina para verificação de 
hemoconcentração, que indica a gravidade do caso e orienta a 
terapêutica (Quadro 2). Ocorrem alterações no coagulograma 
(aumento do tempo de protrombina, tromboplastina parcial e 
trombina) com diminuição do fibrinogênio, fator VIII e XII, anti-
trombina e antiplasmina, diminuição da albumina e alterações 
das enzimas hepáticas. A confiabilidade dos resultados dos tes-
tes laboratoriais depende dos cuidados durante a coleta, manu-
seio, acondicionamento e transporte das amostras.

Diagnóstico diferencial - DC: gripe, rubéola, sarampo. FHD 
e SCD - infecções virais e bacterianas, choque endotóxico, lep-
tospirose, febre amarela, hepatites infecciosas e outras febres 
hemorrágicas.

Tratamento - DC: sintomáticos (não usar ácido acetil-salicí-
lico). FHD: alguns sinais de alerta (Quadro 1)precisam ser obser-
vados: dor abdominal intensa e contínua, vômitos persistentes, 
hepatomegalia dolorosa, derrames cavitários, sangramentos 
importantes, hipotensão arterial (PA sistólica <=80mm Hg, em 
< 5 anos; PA sistólica <= 90mm Hg, em > 5 anos), diminuição da 
pressão diferencial (PA sistólica - PA diastólica <= 20mm Hg), 
hipotensão postural (PA sistólica sentado - PA sistólica em pé 
com diferença maior que 10mm Hg), diminuição da diurese, agi-
tação, letargia, pulso rápido e fraco, extremidades frias, ciano-
se, diminuição brusca da temperatura corpórea associada à su-
dorese profusa, taquicardia, lipotimia e aumento repentino do 
hematócrito. Aos primeiros sinais de choque, o paciente deve 
ser internado imediatamente para correção rápida de volume 
de líquidos perdidos e da acidose. Durante uma administração 
rápida de fluidos, é particularmente importante estar atento a 
sinais de insuficiência cardíaca.

Características epidemiológicas - O dengue tem sido relata-
do há mais de 200 anos. Na década de 50, a febre hemorrágica 
da dengue - FHD foi descrita, pela primeira vez, nas Filipinas e 
Tailândia. Após a década de 60, a circulação do vírus da dengue 
intensificou-se nas Américas. A partir de 1963, houve circulação 
comprovada dos sorotipos 2 e 3 em vários países. Em 1977, o 
sorotipo 1 foi introduzido nas Américas, inicialmente pela Jamai-
ca. A partir de 1980, foram notificadas epidemias em vários paí-
ses, aumentando consideravelmente a magnitude do problema. 
Cabe citar: Brasil (1982, 1986, 1998, 2002), Bolívia (1987), Para-
guai (1988), Equador (1988), Peru (1990) e Cuba (1977/1981). A 
FHD afetou Cuba em 1981 e foi um evento de extrema importân-
cia na história da doença nas Américas. Essa epidemia foi causa-
da pelo sorotipo 2, tendo sido o primeiro relato de febre hemor-
rágica da dengue ocorrido fora do Sudoeste Asiático e Pacífico 
Ocidental. O segundo surto ocorreu na Venezuela, em 1989, e, 
em 1990/1991, alguns casos foram notificados no Brasil (Rio de 
Janeiro), bem como em 1994 (Fortaleza - Ceará).

No Brasil há referências de epidemias em 1916, em São 
Paulo, e em 1923, em Niterói, sem diagnóstico laboratorial. A 
primeira epidemia documentada clínica e laboratorialmente 
ocorreu em 1981-1982, em Boa Vista - Roraima, causada pelos 

sorotipos 1 e 4. A partir de 1986, foram registradas epidemias 
em diversos estados com a introdução do sorotipo 1. A introdu-
ção dos sorotipos 2 e 3 foi detectada no estado do Rio de Janei-
ro em 1990 e dezembro de 2000 respectivamente. O sorotipo 3 
apresentou uma rápida dispersão para 24 estados do país no pe-
ríodo de 2001-2003. Em 2003 apenas os estados do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina não apresentavam transmissão autócto-
ne da doença. As maiores epidemias detectadas até o momento 
ocorreram nos anos de 1998 e 2002, com cerca de 530 mil e 800 
mil casos notificados, respectivamente. Os primeiros casos de 
FHD foram registrados em 1990 no estado do Rio de Janeiro, 
após a introdução do sorotipo 2. Nesse ano foram confirmados 
274 casos que, de uma forma geral, não apresentaram manifes-
tações hemorrágicas graves. A faixa etária mais atingida foi a 
de maiores de 14 anos. Na segunda metade da década de 90, 
observamos a ocorrência de casos de FHD em diversos estados 
do país. Nos anos de 2001 e 2002, foi detectado um aumento no 
total de casos de FHD, potencialmente refletindo a circulação si-
multânea dos sorotipos 1, 2 e 3 do vírus da dengue. A letalidade 
por FHD se manteve em torno de 5% no período de 2000- 2003.

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
Objetivo - Controlar a ocorrência da doença através do 

combate ao mosquito transmissor.

Notificação - É doença de notificação compulsória e de in-
vestigação obrigatória, principalmente quando se trata dos pri-
meiros casos de DC diagnosticados em uma área, ou quando se 
suspeita de FHD. Os óbitos decorrentes da doença devem ser 
investigados imediatamente.

Definição de caso
Suspeito - Dengue Clássico - Paciente que tenha doença 

febril aguda com duração máxima de 7 dias, acompanhada de, 
pelo menos, dois dos seguintes sintomas: cefaléia, dor retroor-
bital, mialgia, artralgia, prostração, exantema. Além desses sin-
tomas, o paciente deve ter estado, nos últimos quinze dias, em 
área onde esteja ocorrendo transmissão de dengue ou tenha a 
presença de Aedes aegypti. Febre Hemorrágica do Dengue - Pa-
ciente que apresenta também manifestações hemorrágicas, va-
riando desde prova do laço positiva até fenômenos mais graves, 
como hematêmase, melena e outros. A ocorrência de pacientes 
com manifestações hemorrágicas, acrescidas de sinais e sinto-
mas de choque cardiovascular (pulso arterial fino e rápido ou 
ausente, diminuição ou ausência de pressão arterial, pele fria e 
úmida, agitação), leva à suspeita de síndrome de choque (SCD).

Confirmado - Dengue Clássico - O caso confirmado labora-
torialmente. No curso de uma epidemia, a confirmação pode ser 
feita através de critérios clínico-epidemiológicos, exceto nos pri-
meiros casos da área, que deverão ter confirmação laboratorial. 
Febre Hemorrágica do Dengue É o caso em que todos os critérios 
abaixo estão presentes:

1. Febre ou história de febre recente de 7 dias ou menos;
2. Trombocitopenia (< 100.000/mm3);
3. Tendências hemorrágicas evidenciadas por um ou mais 

dos seguintes sinais: prova do laço positiva, petéquias, equimo-
ses ou púrpuras e sangramentos de mucosas, do trato gastroin-
testinal e outros;

4. Extravasamento de plasma devido ao aumento de perme-
abilidade capilar, manifestado por: hematócrito apresentando 
um aumento de 20% sobre o basal, na admissão; ou queda do 
hematócrito em 20%, após o tratamento; ou presença de derra-
me pleural, ascite e hipoproteinemia;
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5. Confirmação laboratorial específica. SCD: é o caso que 
apresenta todos os critérios de FHD mais evidências de choque.

MEDIDAS DE CONTROLE - As medidas de controle se res-
tringem ao vetor Aedes aegypti, uma vez que não se tem ainda 
vacina ou drogas antivirais específicas. O combate ao vetor deve 
desenvolver ações continuadas de inspeções domiciliares, eli-
minação e tratamento de criadouros, priorizando atividades de 
educação em saúde e mobilização social. A finalidade das ações 
de rotina é manter a infestação do vetor em níveis incompatíveis 
com a transmissão da doença. Em situações de epidemias deve 
ocorrer a intensificação das ações de controle, prioritariamen-
te a eliminação de criadouros e o tratamento focal. Além disso, 
deve ser utilizada a aplicação espacial de inseticida a Ultra Baixo 
Volume - UBV, ao mesmo tempo em que se reestrutura as ações 
de rotina. Em função da complexidade que envolve a prevenção 
e o controle da dengue, o programa nacional estabeleceu dez 
componentes de ação, sendo eles: Vigilância epidemiológica; 
Combate ao vetor; Assistência aos pacientes; Integração com 
a atenção básica (PACS/PSF); Ações de saneamento ambiental; 
Ações integradas de educação em saúde, comunicação e mobi-
lização; Capacitação de recursos humanos; Legislação de apoio 
ao programa e Acompanhamento e avaliação. Estes componen-
tes de ação, se convenientemente implementados, contribuirão 
para a estruturação de programas permanentes, integrados e 
intersetoriais, características essenciais para o enfrentamento 
desse importante problema de saúde pública.

QUADRO 1. SINAIS DE ALERTA DE DENGUE HEMORRÁGICO.
-Dor abdominal intensa e contínua
-Vômitos persistentes
-Hepatomegalia dolorosa
-Derrames cavitários (pleural e/ou abdominal)
-Prova do laço positiva*, petéquias, púrpura, hematomas,
-Gengivorragia, epistaxe ou metrorragias
-Sangramentos importantes
-Hipotensão arterial
-Hipotensão postural
-Diminuição de diurese
-Agitação ou letargia
-Pulso rápido e fraco
-Extremidades frias e cianose
-Diminuição brusca de temperatura corpórea, associada à 

sudorese
-Taquicardia intensa e lipotímia
-Pacientes que apresentarem um ou mais dos sinais de aler-

ta, acompanhados de evidências de Hemoconcentração (Quadro 
2) e Plaquetopenia, devem ser reidratados e permanecer sob 
observação médica até melhora do quadro.

PROVA DO LAÇO
Colocar o tensiômetro no braço do paciente e insuflar o 

manguito, mantendo-o entre a Tensão Arterial Média (corres-
ponde à média aritmética da TA sistólica e TA diastólica) durante 
3 minutos. Verificar se aparecem petéquias abaixo do manguito. 
A prova é positiva se aparecerem 20 ou mais petéquias no braço 
em área correspondente a uma polpa digital (±2,3 cm3).

QUADRO 2. DIAGNÓSTICO DE HEMOCONCENTRAÇÃO.
Valores de referência antes do paciente ser submetido a rei-

dratação:

HEMATÓCRITO: Crianças até 12 anos - Hto > 38%
Mulheres - Hto > 40%
Homens - Hto > 45%

Índice hematócrito/hemoglobina: >3,5 (indicador de hemo-
concentração simples e prático. Obtém-se dividindo-se o valor 
do hematócrito pelo da hemoglobina)

PLAQUETOPENIA: Plaquetas < 100.000 mm3

Programa Nacional de Controle da Dengue

INSTITUÍDO EM 24 DE JULHO DE 2002

I - APRESENTAÇÃO
A dengue é um dos principais problemas de saúde pública 

no mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 
80 milhões de pessoas se infectem anualmente, em 100 países, 
de todos os continentes, exceto a Europa. Cerca de 550 mil do-
entes necessitam de hospitalização e 20 mil morrem em conse-
qüência da dengue.

O mosquito transmissor da dengue, o Aedes aegypti, encon-
trou no mundo moderno condições muito favoráveis para uma 
rápida expansão, pela urbanização acelerada que criou cidades 
com deficiências de abastecimento de água e de limpeza ur-
bana; pela intensa utilização de materiais não-biodegradáveis, 
como recipientes descartáveis de plástico e vidro; e pelas mu-
danças climáticas.

Com essas condições, o Aedes aegypti espalhou-se por uma 
área onde vivem cerca de 3,5 bilhões de pessoas em todo o 
mundo. Nas Américas, está presente desde os Estados Unidos 
até o Uruguai, com exceção apenas do Canadá e do Chile, por 
razões climáticas e de altitude.

Em nosso país, as condições socioambientais favoráveis à 
expansão do Aedes aegypti possibilitaram uma dispersão desse 
vetor, desde sua reintrodução em 1976, que não conseguiu ser 
controlada com os métodos tradicionalmente empregados no 
combate às doenças transmitidas por vetores, em nosso país e 
no continente. Programas essencialmente centrados no comba-
te químico, com baixíssima ou mesmo nenhuma participação da 
comunidade, sem integração intersetorial e com pequena utili-
zação do instrumental epidemiológico mostraram-se incapazes 
de conter um vetor com altíssima capacidade de adaptação ao 
novo ambiente criado pela urbanização acelerada e pelos novos 
hábitos.

Em 1996, o Ministério da Saúde decide rever a estratégia 
empregada contra o Aedes aegypti e propõe o Programa de Er-
radicação do Aedes aegypti (PEAa). Ao longo do processo de im-
plantação desse programa observou-se a inviabilidade técnica 
de erradicação do mosquito a curto e médio prazos. O PEAa, 
mesmo não atingindo seus objetivos teve méritos ao propor a 
necessidade de atuação multissetorial e prever um modelo des-
centralizado de combate à doença, com a participação das três 
esferas de governo, Federal, Estadual e Municipal.

A implantação do PEAa resultou em um fortalecimento das 
ações de combate ao vetor, com um significativo aumento dos 
recursos utilizados para essas atividades, mas ainda com as 
ações de prevenção centradas quase que exclusivamente nas 
atividades de campo de combate ao Aedes aegypti com o uso de 
inseticidas. Essa estratégia, comum aos programas de controle 
de doenças transmitidas por vetor em todo o mundo, mostrou-
-se absolutamente incapaz de responder à complexidade epide-
miológica da dengue.




